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APRESENTAÇÃO 

O projeto de organizar obra reunindo estudos que tratassem 

exclusivamente de Recuperação Extrajudicial, para os organizadores, 

revelou-se como passo natural, dado o compartilhado entusiasmo com o 

assunto central.  

Mobilizar pessoas igualmente apaixonadas pelo assunto e dis-

postas a desbravar o terreno inédito do instrumento fez todo o sentido 

quando, ainda em 2022, propusemo-nos à instigante jornada.  

A realidade se revelou mais desafiadora do que imaginávamos: 

navegar em águas desconhecidas é tarefa que requer um tipo de ânimo 

difícil de encontrar.  

Por isso, a escrita, que já é um ato de coragem, abraça, neste 

caso, a incerteza do novo, o que amplia o mérito dos trabalhos que estão 

reunidos neste livro. 

Sabemos que a Recuperação Extrajudicial foi prevista no texto 

original da Lei de Recuperação de Empresas, ainda, em 2005. Portanto, 

está perto de completar vinte anos de vigência.  

Porém, ao mesmo tempo, mal compreendida e desconhecida da 

maioria dos operadores jurídicos, acabou sendo aplicada em pouquíssi-

mos casos. Sua função, no sistema insolvencial brasileiro, não foi plena-

mente atingida. 

Com a reforma da Lei de Recuperação de Empresas, pela Lei 

14.112/2020, e todas as transformações havidas no pós-pandemia, a 

realidade dá sinais claros de transformação.  

Segundo dados do Observatório Brasileiro de Recuperação Ex-

trajudicial (OBRE)1, os casos de Recuperação Extrajudicial dobraram 

em 2023. A modalidade judicial cresceu 69%, passando de 833 para 

 
1  Observatório Brasileiro de Recuperação Extrajudicial (OBRE). Distribuição de Pedi-

dos. Disponível em: <https://www.obre.net.br/dados>. Acesso em: 21 jan 2024. 
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1405 casos, segundo informações da Serasa Experian2; enquanto a ex-

trajudicial aumentou 141%, subindo de 17 para 41 casos. Essa tendência 

tem sido constante desde a reforma: passamos de uma Recuperação Ex-

trajudicial para cada 52 Recuperações Judiciais, em 2021; para uma 

para cada 49 RJs, em 2022; e, finalmente, uma para 34, em 2023. Embo-

ra os números absolutos ainda sejam tímidos, existe uma clara sinaliza-

ção de mercado. 

Curiosidade, interesse e desejo de ampliar o uso da ferramenta 

redundaram nesse feliz encontro entre os coautores, do qual a qualidade 
dos trabalhos é testemunha. Dotados do espírito de aventura que a maté-
ria exige, sem temer poucas referências práticas e bibliográficas, posici-

onam-se como patrocinadores do futuro promissor que está reservado à 
Recuperação Extrajudicial.  

Por isso, como organizadores, muito nos honra a tarefa de 
promover a reunião entre mentes brilhantes que se debruçaram sobre 
assuntos importantes como a transformação tecnológica e as possibili-

dades de ambientação das negociações com credores; a relação com a 
recuperação judicial; a possibilidade de utilização a mediação como 
catalisador para os casos de recuperação extrajudicial; o papel do 

Ministério Público nesta espécie processual; a conformidade; a relação 

com institutos estrangeiros; o papel do administrador judicial; as im-
plicações relacionadas à alienação de ativos; o financiamento do deve-

dor; a tutela dos interesses dos credores; os aspectos tributários rela-
cionados à recuperação extra; e, por fim, os vieses estruturantes do 
processo. 

Foram quase dois anos de cuidadosa curadoria, mediante reuni-
ão de textos, análises, troca de informações e ideias, que culminaram no 

primeiro livro inteiramente dedicado à Recuperação Extrajudicial, atua-
lizado com as mudanças legislativas, disponível no mercado editorial 
brasileiro. 

Por fim, o esforço literário foi consagrado pelo sensível prefá-
cio de Sua Excelência, o Ministro Raul Araújo, operador jurídico tenaz e 

profundo conhecedor do sistema de crise brasileiro, que brinda a comu-
nidade de operadores jurídicos com reflexões importantes sobre a linha 
editorial que construímos de forma colaborativa. 

 
2  Serasa Experian. Indicadores Econômicos: recuperações judiciais requeridas. Dispo-

nível em: <https://www.serasaexperian.com.br/conteudos/indicadores-economicos>. 
Acesso em 31 jan 2024. 
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Somos gratos e afortunados por termos sido agraciados com a 
confiança, o zelo e a dedicação dos coautores que ora assinam conosco 
esse estudo. A todos e a cada um, nossa eterna gratidão.  

É inestimável sua contribuição para que, como esperamos, a 
Recuperação Extrajudicial se torne opção recorrente e viável nos proje-
tos de reestruturação, o que virá para o bem da economia brasileira. 

 

Juliana Biolchi 

Alexandre Nasser de Melo 
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PREFÁCIO 

Sob a autorizada organização dos Professores Alexandre Nas-
ser de Melo e Juliana Della Valle Biolchi, a Juruá Editora nos traz esta 
valiosa coletânea tratando de recuperação extrajudicial, tema do maior 
relevo para a estabilidade econômica e o cenário jurídico do Brasil. O 
Título “A Nova Recuperação Extrajudicial” já anuncia o atualizado 
tratamento que se encontrará acerca da recuperação extrajudicial, le-
vando em conta as significativas modernizações introduzidas pela Lei 
14.112/2020 na Lei de Recuperação de Empresas e Falência, a Lei 
11.101/2005. 

 Os procedimentos de insolvência desempenham papel funda-
mental na preservação da ordem econômica, na garantia de direitos e na 
manutenção do equilíbrio entre devedores e credores. A recuperação 
extrajudicial ascende em importância, pois tem sido muito mais utilizada 
após as mencionadas alterações legislativas promovidas pela Lei 
14.112/2020. Cuida-se de meio eficaz e célere de enfrentamento das cri-
ses empresariais, cumprindo as funções de preservação da empresa em 
dificuldades, de manutenção de postos de trabalho e de circulação de 
riqueza.  

Os temas criteriosamente selecionados e reunidos nesta Cole-
tânea ensejam ao leitor aprofundar o entendimento sobre a recuperação 
extrajudicial e sua evolução, constituindo um contributo relevante para o 
direito empresarial. 

É essencial destacar o notável trabalho de organização e cura-
doria realizado por Alexandre Nasser de Melo e Juliana Della Valle 
Biolchi. Mercê de suas reputações consolidadas e vastas experiências na 
matéria, puderam agrupar uma combinada seleção dos principais assun-
tos. A capacidade de identificar trabalhos de grande significado, elabo-
rados por destacados autores no campo do direito empresarial, foi es-
sencial para se alcançar o elevado nível e qualidade do compêndio, jun-
tando e harmonizando uma coleção de estudos de alto calibre, disponibi-
lizando aos profissionais, estudiosos e demais interessados no campo da 
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recuperação extrajudicial qualificado e adensado conhecimento, tornan-
do este livro uma referência valiosa e confiável sobre o instituto, que está 
em constante evolução. 

Com isso, o feliz leitor encontrará aqui apresentadas as seguin-
tes abordagens, de essencial valor acadêmico e de notório interesse prá-
tico, com: Artur Lopes e Juliana Della Valle Biolchi, ONLINE DISPU-
TE RESOLUTION E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: INOVAÇÃO E 
TECNOLOGIA NA CRIAÇÃO DE SISTEMAS DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS PARA SUPERAÇÃO DE CRISES; Thomas Benes Felsberg 
e Victoria Vaccari Villela Boacnin, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RE-
CUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: GÊNERO E ESPÉCIE; Adolfo Braga 
Neto e Alexandre  Augusto Fiori de Tella, MEDIAÇÃO – OPORTUNI-
DADE ÚNICA NO CONTEXTO DA INSOLVÊNCIA EMPRESARIAL; 
Leandro Rigueira Rennó Lima e Henrique Tonucci de C. Oliveira, A 
MEDIAÇÃO NA RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS: COMO, QUANDO 
E POR QUÊ; Moacyr Lobato de Campos Filho e Kethelen Cristina 
Urbano, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL E MEIOS AUTOCOMPO-
SITIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS; Alexandre Correa Nasser de 
Melo e Humberto Lucas Almeida, A TUTELA CAUTELAR ANTECE-
DENTE NA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL: ANÁLISE DA APLI-
CABILIDADE E A CONTROVÉRSIA SOBRE OS CRÉDITOS CONSTI-
TUÍDOS NO PRAZO DE ADITAMENTO AO PEDIDO; Aline Mendes de 
Godoy, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL E AS VARAS REGIONAIS 
ESPECIALIZADAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL 
E FALÊNCIA; Eronides Aparecido Rodrigues dos Santos, A INTER-
VENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA RECUPERAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL; Livia Gavioli Machado e Camila Crespi Castro, COMPLI-
ANCE NA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; Ronaldo Vasconcelos e 
Thais D’Angelo da Silva Hanesaka, A RECUPERAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL E O PREPACKEAGED CHAPTER 11: O QUE PODEMOS 
APRENDER COM A EXPERIÊNCIA ESTRANGEIRA?; Eduardo Olivei-
ra Agustinho, A NECESSÁRIA ESTRUTURA DE INCENTIVOS INDU-
TORA DA MUDANÇA CULTURAL SOBRE O INSUCESSO EMPRESA-
RIAL COMO PRESSUPOSTO PARA QUE OS MECANISMOS DE PRÉ-
INSOLVÊNCIA POSSAM AMPLIAR O SEU PAPEL DE INSTRUMEN-
TOS APTOS AO TRATAMENTO TEMPESTIVO DOS RISCOS DE CRI-
SE: uma análise a partir das expectativas trazidas pelo Codice Della 
Crisi Di Impresa e Dell’insolvenza, na Itália; Clara Moreira Azzoni e 
Marina Serachiani Clemente, ALIENAÇÃO DE ATIVOS NA RECUPE-
RAÇÃO EXTRAJUDICIAL: PROTEÇÃO CONTRA RISCO DE SUCES-
SÃO; Daniel Carnio Costa e Liliane Midori Yshiba Michels, A POSSI-
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BILIDADE DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS SEM O RISCO DE SUCES-
SÃO DE DÉBITOS NA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; Fabiana 
Bruno Solano Pereira e Beatriz Leite Kyrillos, O FINANCIAMENTO 
DIP NA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; Tatiana Flores Gaspar 
Serafim e Gabriel Penna Gomes, COMO TUTELAR O DIREITO DO 
CREDOR QUANDO HÁ ERRO NA SUA CLASSIFICAÇÃO E NOS VA-
LORES INDICADOS PELO DEVEDOR QUE REQUEREU A HOMO-
LOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL? UMA 
VISÃO CRÍTICA, PROPOSITIVA E PRÁTICA; Filipe Denki Belém Pa-
checo e Jorge Lucas de Oliveira, TRATAMENTO DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO NA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; João Pedro Scalzilli 
e Daniela Fabro, A RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL COMO UM 
PROCESSO ESTRUTURAL. 

Como se vê, cada um dos autores acima somados é um especia-
lista na respectiva área de atuação e, juntos, proporcionam uma análise 
aprofundada e esclarecedora de tópicos que abrangem desde a inovação 
tecnológica na resolução de conflitos até o tratamento de créditos tribu-
tários em processos de insolvência. Os artigos não apenas exploram as 
complexidades legais, mas também apresentam reflexões sobre o papel 
da mediação, a intervenção do Ministério Público, a nomeação de admi-
nistradores judiciais e o valor do compliance, além de estabelecer cone-
xões com sistemas jurídicos internacionais. 

A obra é, também, uma lembrança sobre a necessidade de diá-
logo constante entre o direito empresarial e o direito processual civil, 
evidenciando como ambas as áreas jurídicas estão intrinsecamente co-
nectadas e como a conformação de suas práticas pode aprimorar o tra-
tamento de sociedades empresárias em crise, alcançando-se maior segu-
rança jurídica e eficácia nos procedimentos legais. A análise das impli-
cações da tutela cautelar antecedente no procedimento de recuperação 
extrajudicial é um exemplo valioso de como a colaboração entre as fon-
tes do direito pode resultar em eficazes soluções para as complexas ques-
tões que permeiam a insolvência empresarial. Além disso, o diálogo en-
tre as áreas do direito empresarial e do direito processual civil, enseja a 
adoção de meios e adaptações institucionais cruciais para o aprimora-
mento do tratamento das questões de insolvência empresarial no contexto 
jurisdicional, como ilustra a abordagem sobre as varas regionais especi-
alizadas em recuperação de empresas.  

Tem-se, assim, nos trabalhos aqui congregados instigante con-
vite à reflexão e à aprendizagem para todos que se interessam pelo direi-
to empresarial e pelos procedimentos de insolvência. A exploração des-
sas estimulantes páginas conduzirá à verticalização de análises detalha-
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das de cada tópico abordado, com suas implicações científicas e efetivas, 
iluminando os caminhos para uma compreensão mais eficaz, justa e cor-
reta acerca da recuperação extrajudicial, beneficiando as empresas, os 
credores e a economia como um todo. 

Este livro referencial servirá de guia para todos aqueles que 
buscam adequadas soluções para as crises empresariais, com a supera-
ção do desequilíbrio conjuntural e a retomada da estabilidade econômi-
ca, com predomínio dos melhores critérios de equidade e Justiça.  

 

Ministro Raul Araújo 

Superior Tribunal de Justiça 
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